
 
 

 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.502 - MG (2015/0137406-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : REINALDO APARECIDO ALVES DE MEDEIROS (PRESO)
ADVOGADO : SUELLEN TEOFILO MARQUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou 
do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente pela periculosidade concreta 
do agente, com indícios apontando para a prática habitual e reiterada do tráfico de 
entorpecentes, haja vista a existência de notícias apontando o nome do recorrente como 
o responsável pelo comando do tráfico de drogas na região dos fatos, tudo isso a indicar 
um maior desvalor da conduta perpetrada e o fundado receio de reiteração delitiva 
(precedentes).

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 
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 (Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.502 - MG (2015/0137406-2)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, sem pedido liminar, interposto por REINALDO APARECIDO 

ALVES DE MEDEIROS, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva, pela prática, em tese, dos delitos 

tipificados no artigo 33, caput, e 35, ambos da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

sob a alegação de que não haveria fundamentação concreta na decisão que decretou a prisão 

preventiva do ora recorrente. O eg. Tribunal de origem, por maioria, denegou a ordem, em v. 

acórdão assim ementado:

"HABEAS CORPUS - CORRUPÇÃO DE MENOR - 
TRÁFICO DE DROGAS - NEGATIVA DE AUTORIA OU 
DESCLASSIFICAÇÃO DELITIVA- VIA IMPRÓPRIA - PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA- DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA - PRESENÇA DOS 
PRESSUPOSTOS ELENCADOS NOS ARTIGOS 312 E 313 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO 
DE INOCÊNCIA - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - 
INSUFICIÊNCIA PARA OBSTAR A CONSTRIÇÃO CAUTELAR - 
COGITAÇÕES ACERCA DA DOSAGEM SANCIONATÓRIA EM 
CONCRETO - INVIABILIDADE. 1. As questões acerca da negativa de 
autoria e desclassificação delitiva dizem respeito ao cerne da lide penal, 
inviáveis que sejam aprofundadas nos estreitos limites da ação de Habeas 
Corpus, notadamente quando presentes, de maneira concreta, indícios de 
autoria e materialidade delitivas. 2. Presentes os requisitos que autorizam 
a decretação da prisão preventiva, não há falar-se em ilegalidade do 
respectivo comando judicial, porquanto sua manutenção se afigura 
necessária ao resguardo da ordem pública, nos termos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. 3.0 crime de tráfico de drogas, por cuja 
suposta autoria o paciente foi preso, encontra em seu preceito secundário 
pena privativa de liberdade superior a quatro anos, o que implementa o 
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 comando normativo contido no inciso I do artigo 313 do Código de 
Processo Penal. 4.0 princípio constitucional da presunção de inocência (ou 
não culpabilidade) não é incompatível com a prisão preventiva, desde que 
sua necessidade esteja devidamente fundamentada nos requisitos 
autorizadores da medida. 5. A presença de condições pessoais favoráveis, 
por si só, não é suficiente para inibir a custódia cautelar, uma vez 
demonstrada a necessidade de sua manutenção. 6. É inoportuno cogitar-se 
da dosagem sancionatória a ser concretizada com base em mero 
prognóstico, exercício de futurologia fundado em incipientes dados 
oriundos de um feito cuja instrução judicializada não se findou. V.V.: 
PERICULOSIDADE NÃO EVIDENCIADA- PACIENTE PRIMÁRIO - 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO - 
POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. 1. A 
prisão cautelar é medida excepcional, que somente deverá ocorrer se 
comprovada sua real necessidade, que, no caso em tela, não restou 
devidamente demonstrada. 2. Possível a aplicação de outras medidas 
cautelares, a prisão deve ser evitada. 3. A resolução 0003/2012, que 
transporta as regras regimentais do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 
determina em seu artigo 452 que "concedida a ordem, expedir-se-á 
imediatamente o alvará", providência a qual não pode ser obstruída pela 
prévia confecção do termo impositivo das medidas cautelares fixadas ao 
Paciente" (fls. 75-76).

Daí o presente recurso ordinário, no qual o recorrente repisa os argumentos 

lançados no writ originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal, 

consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de sua 

segregação cautelar, reforçando que suas condições pessoais seriam favoráveis.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva.

A douta Procuradoria-Geral da República opinou, às fls. 126-132, pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.502 - MG (2015/0137406-2)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente pela periculosidade concreta do agente, 
com indícios apontando para a prática habitual e 
reiterada do tráfico de entorpecentes, haja vista a 
existência de notícias apontando o nome do recorrente 
como o responsável pelo comando do tráfico de drogas 
na região dos fatos, tudo isso a indicar um maior 
desvalor da conduta perpetrada e o fundado receio de 
reiteração delitiva (precedentes).

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento. 

Isto porque a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste a 

necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao ora recorrente, especialmente no 

que tange à garantia da ordem pública.

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS 
INCOMPATÍVEIS COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE OBJETIVA DO DELITO) - 
INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO CONCRETA DE 
RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À UTILIZAÇÃO, 
PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - INJUSTO 
CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, PARA 
EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
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 da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da República 
(CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a presunção 
constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de caráter 
excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em situações 
de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para legitimar-se em 
face de nosso sistema jurídico, impõe - além da satisfação dos 
pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da existência 
material do crime e indício suficiente de autoria) - que se evidenciem, com 
fundamento em base empírica idônea, razões justificadoras da 
imprescindibilidade dessa extraordinária medida cautelar de privação da 
liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. Precedentes. A PRISÃO 
PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE NATUREZA 
CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
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 sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93.498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg 

no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 

prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 

que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, notadamente se considerada a 

periculosidade concreta do agente.

Transcrevo, oportunamente, o seguinte excerto da r. sentença que decretou a 

prisão preventiva do recorrente:

"Infere-se do APFD que policiais militares avistaram o autuado Reinaido, 
em companhia de um menor de idade, realizando o tráfico de drogas nas proximidades 
do bar denominado "Bar do Recanto dos Andróides". Consta, ainda, que há várias 
denúncias via 181 envolvendo o nome do autuado no comando do tráfico de drogas na 
região dos fatos.

Diante disso, tenho que a medida cautelar da prisão preventiva deve 
subsistir, vez que, há indícios suficientes da autoria e materialidade infracionais, e 
também está presente a necessidade de se garantir a ordem pública, visto que as 
condutas levadas a efeito pelo réu causam grande intranquilidade, colocando em risco, 
não só a ordem pública, mas também, a credibilidade do Estado da Justiça.

[...]
Desta feita, mister a conversão da prisão em flagrante do(a) autuado(a) 
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 em prisão preventiva, para a garantia da ordem pública, revelando-se, por ora, 
inadequadas e insuficientes medidas cautelares diversas da prisão (art. 310, inciso II, do 
CPP)" (fls. 47-48, grifei).

Da leitura do trecho acima, pois, tenho que a r. decisão que decretou a prisão 

preventiva do ora recorrente está devidamente fundamentada em dados concretos extraídos 

dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, notadamente pela 

periculosidade concreta do agente, com indícios apontando para a prática habitual e 

reiterada do tráfico de entorpecentes, haja vista a existência de notícias apontando o nome do 

recorrente como o responsável pelo comando do tráfico de drogas na região dos fatos, tudo 

isso a indicar um maior desvalor da conduta perpetrada e o fundado receio de reiteração 

delitiva caso fosse o recorrente colocado em liberdade.

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta eg. Corte:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO 
PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE. LIBERDADE 
PROVISÓRIA CONCEDIDA PELO MAGISTRADO SINGULAR. 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO PELO ÓRGÃO 
MINISTERIAL. PROVIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA 
RESTABELECIDA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
NATUREZA DANOSA, DIVERSIDADE E FORMA DE 
ACONDICIONAMENTO DAS SUBSTÂNCIAS APREENDIDAS. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CUSTÓDIA JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. 

1. Necessária a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou a não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão contra a qual exista previsão de recurso específico no 
ordenamento jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício. 

2. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva 
quando demonstrado, com base em fatores concretos, que a segregação se 
mostra necessária, dada a periculosidade social do agente envolvido, 
evidenciada pelas circunstâncias em que ocorrido o delito, indicativas da 
probabilidade concreta de continuidade no cometimento da traficância. 

3. A variedade, a forma de acondicionamento e a natureza 
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 altamente danosa das substâncias entorpecentes apreendidas - cocaína e 
crack -, são fatores que, somados ao fato da prisão em flagrante haver 
ocorrido em local conhecido como ponto de venda de drogas e, ainda, de 
haver sido encontrado em poder dos acusados dois rádios transmissores, 
autorizam a ordenação da preventiva, a bem da ordem pública, visando 
interromper a prática delitiva. 

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 28.4687/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 2/2/2015).

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA. PACIENTE APONTADO COMO 
LÍDER DO TRÁFICO NA COMUNIDADE E RESPONSÁVEL PELA 
PRÁTICA DE VÁRIOS HOMICÍDIOS. EXCESSO DE PRAZO. 
INEXISTÊNCIA. PROCESSO COM REGULAR TRAMITAÇÃO. ORDEM 
DENEGADA.

1. O decreto preventivo encontra-se devidamente 
fundamentado, eis que indicados elementos concretos sobre a 
periculosidade social do paciente, autor de ameaças às testemunhas e 
apontado como "líder do tráfico de drogas na área do PHOC, Buris e 
Estivas, autor e co-autor de vários homicídios ocorridos neste distrito de 
Vila Abrantes, tendo como motivação a comercialização de substância 
entorpecente", tornando legítima a necessidade de imposição da medida 
extrema para assegurar a ordem pública e por conveniência da instrução 
criminal.

2. Não há que se falar em excesso de prazo na formação da 
culpa, pois, conforme informações prestadas pelo Juiz de primeiro grau, o 
feito tem tramitado de forma regular, tudo dentro do limite da 
razoabilidade, não podendo ser imputada qualquer desídia ou dilação 
desnecessária ao Magistrado.

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 196.720/BA, Sexta 
Turma, Rel. Min. Haroldo Rodrigues - Desembargador convocado do 
TJ/CE, DJe de 16/5/2011).

Ademais, mormente por não ser dado aos tribunais complementarem a 

fundamentação quanto a eventual prisão preventiva decretada, não se pode olvidar o que 

restou consignado no v. acórdão reprochado, no sentido de que "A argumentação trazida no 

ato hostilizado e os demais elementos encartados nos autos, todos endereçados à 

conclusão de que a prática do suposto crime extrapola o ordinário, em especial tendo em 

vista a variedade e natureza altamente lesiva de parte das drogas apreendidas - vinte e 
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 cinco gramas e oitenta centigramas de crack, três gramas e sessenta e dois 

centigramas de cocaína e dezenove gramas e vinte centigramas de maconha -. Some-se 

a isso o fato de ter a abordagem policial se dado após o recebimento de várias notícias 

apontando nominalmente o paciente como sendo o responsável pelo comando da 

mercancia ilícita no local" (fls. 82-83, grifei).

Faz-se necessário asseverar, ademais, que condições pessoais favoráveis, tais 

como primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não têm o condão de, por si só, 

garantirem à recorrente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 

recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Nesse 

sentido: HC n. 221.061/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

9/9/2014; HC n. 297.221/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Marilza Maynard - 

Desembargadora convocada do TJ/SE, DJe de 10/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta 

Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.706/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/9/2014.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0137406-2 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    60.502 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002932092015173  0000370078201511  00009901542015813009  0012210482015  
03499183820158130000  10000150349918000  10000150349918001  12210482015  
293209201517  3499183820158130000  370078201511  99015420158130090

EM MESA JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : REINALDO APARECIDO ALVES DE MEDEIROS (PRESO)
ADVOGADO : SUELLEN TEOFILO MARQUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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